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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE BAGÉ

                           CÂMARA DE VEREADORES DE BAGÉ

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS 
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Bagé. Normas que disciplinam a realização de feiras eventuais de venda de produtos e serviços.  Artigo 2º, “caput” e parágrafos 1º e 2º, artigo 3º, inciso I, artigo 4º, incisos I, alínea “c”, II, IV, V, VII, VIII, IX e X, e artigo 10, todos da Lei Municipal n.º 4.013/2003. Afronta às liberdades de iniciativa e concorrência e à isonomia de tratamento entre comerciantes regulares e eventuais.  Ofensa aos artigos 8º, “caput”, 19, “caput”, 157, incisos II e V, e 158, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, “caput”, e 170, “caput”, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.  MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do artigo 2º, caput e parágrafos 1º e 2º, do artigo 3º, inciso I, do artigo 4º, incisos I, alínea “c”, II, IV, V, VII, VIII, IX e X, e do artigo 10, todos da Lei Municipal n.º 4.013, de 04 de agosto de 2003, do Município de Bagé, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, incisos II e V, e 158, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, caput, e 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.
O Município de Bagé, regularmente notificado (fls. 86 e 93), prestou suas informações, asseverando a constitucionalidade da norma fustigada, editada em harmonia com o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal e artigo 13 da Constituição Estadual, não ofendendo os princípios da livre iniciativa e isonomia, cuidando, apenas, de interesse local. Refere jurisprudência em prol de sua tese, acentuando que a temática se insere no âmbito do policiamento administrativo municipal. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls.99/104 e documento da fl. 105).
A Câmara de Vereadores de Bagé, embora, também, regularmente notificada (fls. 87 e 92), manteve-se silente (certidão da fl. 106).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 96).

É o breve relatório.

2. Em que pesem os argumentos esgrimidos pelo Município de Bagé e pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial, cumprindo, aqui, reiterar todos os seus termos.
Com efeito, é iterativa a jurisprudência pátria no sentido de que as normas municipais que disciplinam a instalação e prática do comércio eventual em feiras e eventos, muito embora possam estabelecer distinções e restrições com o escopo de proteger o comércio local permanente e adequar sua realização às peculiaridades locais, não podem dispor de tal forma que venham a inviabilizar as liberdades de iniciativa e de concorrência asseguradas na Carta Federal ou violar a necessária isonomia entre comerciantes regulares e eventuais, seja através da fixação de exigências incompatíveis com a realização das chamadas feiras itinerantes, seja através de arbitramento de taxas e condições abusivas ou inexequíveis.

A livre iniciativa é um dos fundamentos da República e princípio norteador da ordem econômica nacional, insculpido no artigo 170, caput, da Constituição Federal, nele compreendida, também, a livre concorrência, sendo assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, alinhamento este, também, seguido pelos artigos 157 e 158 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Esses princípios, de resto, são, igualmente, de observância obrigatória pelos municípios do Estado do Rio Grande do Sul, por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província.

Nesse contexto principiológico, a imposição de entraves excessivos pela legislação local à realização de feiras e eventos comerciais constitui violação de garantia fundamental, assegurada nos artigos 1º e 5º da Constituição Federal, bem como das regras que balizam a ordem econômica, como ensina Tupinambá Miguel Castro do Nascimento
. 

Nesse passo, importante recordar a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello
 quando trata do conteúdo jurídico do princípio da igualdade:

[...].

Com efeito, por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que os preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentosas para os atingidos.

[...].

Parece-nos que o reconhecimento das diferenciações que não podem ser feitas em quebra da isonomia se divide em três questões: a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fato erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte jurídicizados. 

[...].

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrimen e a discriminação legal decidida em função dele. 

[...].

Esclarecendo melhor: tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificação racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade afirmada.

[...].

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arredamento do gravame posto. [...].
Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferençada. 

[...].

À guisa de conclusão deste tópico, fica sublinhado que não basta a exigência de pressupostos fácticos diversos para que a lei distinga situações sem ofensa à isonomia. Também não é suficiente o poder arguir fundamento racional, pois não é qualquer fundamento lógico que autoriza desequiparar, mas tão só aquele que se orienta na linha de interesses prestigiados na ordenação jurídica máxima. Fora daí ocorrerá incompatibilidade com o preceito igualitário.

[...].

Isso, exatamente, é o que se verifica nos dispositivos impugnados da norma bageense, onde o fator diferenciador adotado para qualificar os atingidos pela regra – participantes de feiras eventuais de venda de produtos e serviços no Município - não guarda relação de pertinência lógica, razoabilidade e proporcionalidade com as exigências impostas, que não só desestimulam e dificultam a realização destes eventos, mas, também, podem inviabilizá-los.

No caso em testilha, as exigências veiculadas nos dispositivos legais vergastados desbordam do razoável, criando embaraços e limitações ao exercício do comércio por esses participantes, ofendendo os princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência.

Importante salientar que as normas municipais em apreço não se restringiram a disciplinar matéria de estrito interesse local e peculiar do Município de Bagé
, mas fixaram exigências irrazoáveis e desproporcionais, como a limitação da duração das feiras (de 03 a 7 dias apenas - caput do artigo 2º), prévio cadastramento municipal da empresa promotora e de todas as empresas interessadas em participar do evento (parágrafo 1º do artigo 2º), limitação dos meses em que tais eventos poderão ocorrer (parágrafo 2º do artigo 2º), formalização do pedido de autorização 60 dias antes do evento (inciso I do artigo 3º) e solicitação de documentos que não se mostram necessários para a fiscalização da municipalidade relativamente ao evento em si (artigo 4º - mapa de disposição dos estandes, certidões negativas estaduais e federais, cópia das carteiras de identidade e do cartão de contribuinte dos diretores das empresas participantes, comprovante de apoio da Brigada Militar, entre outros).

Esse, de resto, foi o entendimento consagrado pela Segunda Câmara Cível dessa Corte ao apreciar a Apelação Cível n.º 70022786404, onde reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade das normas ora atacadas, consoante ementa que ora se transcreve:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR PERDA DO OBJETO EM FUNÇÃO DA REALIZAÇÃO DA FEIRA APÓS A CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPOSSIBILIDADE. JUÍZO PROVISÓRIO. NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO POR SENTENÇA. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSIÇÃO DE LEI MUNICIPAL. CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO ESPECÍFICA. SITUAÇÃO CONCRETA. POSIBILIDADE. SUSPENSÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS PREVISTOS NA LEI MUNICIPAL 4.013 DO MUNICÍPIO DE BAGÉ, QUE, PARA A CONCESSÃO DE ALVARÁ PARA A REALIZAÇÃO DE FEIRA, EXTRAPOLAM O LIMITE DA RAZOABILIDADE. PRELIMINARES AFASTADAS. ENFRENTAMENTO DO MÉRITO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO § 3º, DO ART. 515 DO CPC. PRELIMINARES REJEITADAS, APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70022786404, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 27/05/2009)
Pertinente trazer à colação, também, parte do voto do eminente Desembargador Arno Werlang, ínclito relator, acolhido, por unanimidade, pelo Órgão Fracionário:

[...].

Por sua vez, a autora, diante do indeferimento do pedido de realização da “Famosa Feira de Ibitinga”, a qual vinha sendo realizada há 10 anos no Município de Bagé, requereu à Prefeitura Municipal a transferência de sua data para os dias 04.05.07 à 20.05.07, de modo atender o disposto nos artigos 2º caput e § § 1º e 2º, art. 3º inc. I, art. 4º incs. I, alínea “c” e incisos II, IV, V, VII, VIII, IX, X; art. 10 da Lei 4013/03 (fl.47), tendo sido mantido o indeferimento pelo não-atendimento do art. 2º, § 2º, da referida lei, bem como pelos fundamentos já declinados na decisão anterior (fl.48).

O recurso merece ser provido. Não obstante facultado ao Poder Público Municipal, legítima e legalmente, com respaldo em lei municipal, no caso, Lei n.º 4013/03, do Município de Bagé, definir regras para regularizar a realização de feiras de comércio, sem que isso implique violação aos princípios constitucionais da livre iniciativa e a livre concorrência, porquanto, além de tais princípios não serem absolutos, é dever da administração zelar pelos interesses do mercado local e pela segurança na realização de eventos, não podem estas exigências ir além do razoável, impondo condições que criem embaraço ou tornem difícil o exercício do comércio, ou imponha condições diferenciadas.

No caso dos autos, os dispositivos legais questionados trazem exigência desproporcionais, quais sejam: limitação do período de duração do evento, prévio cadastramento da empresa promotora, definição de épocas próprias para as feiras e formalização do pedido de autorização sessenta dias antes. Ademais, note-se que, mesmo tendo a autora se disposto a cumprir as determinações legais, o ente municipal indeferiu o pedido de transferência das datas tão-somente porque não atendia o disposto no art. 2º, § 2º da Lei 4013/03 (época inapropriada e duração do evento).

Assim, os dispositivos legais questionados, ao meu ver, trazem exigências que afrontam o princípio da livre concorrência, insculpido no art. 170, inc. IV e parágrafo único da CR, o qual impõe seja “assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”, sem contar o inc. XIII do art. 5° da mesma Constituição, que consagra,  “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”. 

Dessa forma, ainda que autorizado o Município impor condições, não podem estas ultrapassar o limite do razoável, impondo condições diferenciadas extremamente onerosas à prática do comércio, violando o princípio da isonomia em relação ao comércio estabelecido, extrapolando a competência para legislar, que lhe foi outorgado pela Constituição.  

[...].

Assim sendo, embora admissível e conveniente que os municípios legislem acerca da realização de feiras eventuais ou itinerantes em suas localidades, disciplinando seu funcionamento em atenção aos interesses locais, como autorizado pelo artigo 30, inciso I, da Carta Federal, não podem eles promover limitações e exigências que extrapolem essa competência constitucional, como fez o Município de Bagé, violando princípios fundamentais, como da igualdade, razoabilidade, proporcionalidade, livre concorrência e livre iniciativa, malferindo os artigos 8º, caput, 19, caput, 157, incisos II e V, e 158, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, caput, e 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.

Nessa toada, também, a jurisprudência dessa Corte de Justiça: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.055/2010. MUNICÍPIO DE CANELA. FEIRAS ITINERANTES. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. 1. O Poder Público Municipal, tendo em conta as diferenças entre o comércio local estabelecido de forma permanente, que arca com todos os ônus decorrentes da atividade e contribuindo para geração de empregos, arrecadação tributária e desenvolvimento local, e o comércio itinerante, exercido através de feiras eventuais e temporárias, muitas vezes oferecendo produtos com preços inferiores aos comumente praticados, o que beneficia os consumidores, mas ocasiona concorrência desleal, pode instituir requisitos específicos para o licenciamentos de tais feiras, desde que o faça com razoabilidade e em atenção aos princípios e normas constitucionais. 2. A vedação para realização de feiras itinerantes no período (15 dias) imediatamente anterior à Páscoa e durante os meses de julho e dezembro, que são justamente - como é notório - os meses de maior afluxo turístico, evidencia-se como norma de cunho protetivo ao comércio local e guarda amparo com o estabelecido no art. 13, II, da Constituição Estadual. 3. Não tem amparo constitucional, entretanto, o dispositivo que prevê a destinação de parte da renda bruta resultante da venda de ingressos ao Município, ainda que para repasse a entidades assistenciais, o que tem efeito de confisco e configura tratamento desigual entre contribuintes. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM EFICÁCIA EX NUNC. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043302520, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 09/12/2013)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 38/2006. TAXA PARA CONCESSÃO DE ALVARÁ. FEIRAS TEMPORÁRIAS E ITINERANTES. Regulamentação que fere os princípios da igualdade e do livre exercício do comércio. Taxa para expedição de alvará diferenciada em valor exorbitante que afronta ao princípio da razoabilidade. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70046568382, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 15/04/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALEGRETE. LEIS 3.011/2000 E 3.910/2006. FEIRAS ITINERANTES. PRINCÍPIO DA IGUALDADE E DO LIVRE EXERCÍCIO DO COMÉRCIO. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça contra as Leis Municipais n. 3011/2000 e 3910/2006, do Município de Alegrete, que regulam o licenciamento e funcionamento de feiras de venda a varejo. Regulamentação restritiva, afrontando as disposições dos artigos 5º, caput, e 170, IV, da Constituição Federal, e aos artigos 8º, 13, II, e 19, IV, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70028563195, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 17/08/2009).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 2.270/05 do Município de Canela. Lei que estabelece critérios para a realização de feiras e exposições itinerantes ou temporárias de iniciativa e organização privada no município. Medidas protecionistas ao comércio local, imposição de exigências inadmissíveis para o licenciamento de comércio itinerante, através de feiras temporárias. Violação ao princípio da livre concorrência (CF, art. 170, IV), ao qual o município deve obediência (CE, art. 8°). Exigências atentatórias ao princípio da razoabilidade, observância imposta à administração pública na prestação de serviços à comunidade (art. 19 da CE). Vício de iniciativa, promulgação pela Câmara de Vereadores dispondo sobre matéria privativa do Poder Executivo. AÇÃO procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70017851668, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, julgado em 19/03/2007).
Logo, imperativa a procedência integral do pedido.

3.  Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 2º, caput e parágrafos 1º e 2º, do artigo 3º, inciso I, do artigo 4º, incisos I, alínea “c”, II, IV, V, VII, VIII, IX e X, e do artigo 10, todos da Lei Municipal n.º 4.013, de 04 de agosto de 2003, do Município de Bagé, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, incisos II e V, e 158, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, caput, e 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 28 de junho de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;


IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;


V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;


VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; 


VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;


VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;


IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
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